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..0EcRUO No 091. DE 02 DE ,MAIO DE 1989- 

Regulamesta a Lei no 113, de 27 do fe. 

vereiro da 1939# que instituiu e lePRI 

to sobre a Venda a Varejo de Combustr.- 

vai Líquidos e Gasosos. 

LUIZ RIZZATO, Prefeito Municipal de MI 
ridiano, Estado de SU Paulo, no uso . 

de suas atribuiçUs que lhe eco conf& 

ridos por lei. 

DECRETA: 

Actigett P.-Aa presente Decreto fica regulamentado. 

o sistema de declarassao pelo próprio contribuinte do Imposto sobre-

Vendas a Varejo de Combustrveis Líquidos e Gasosos, 1natítuido pela 

Lei Municipal, no 113 de 27 de fevereiro de 1989. 

Àe.tioo 2Q  . O valor do imposto Itera apurado quinzenal 
mewte pelo próprio contribuinte e recolhi _o atrevas de impresso for 

needo pela Prefeitura Municipal, sujeitando.oe a posterior fiscaki. 

atar,:, tributaria do municfplo. 

IQ . A apuraçU do preço da venda dos produtos se 

baseara nos limos e documentos fiscais e contabeis, assim como nos 

demais documentos exigidos pelos jrjols encarregados do controle de 

fiscalizalIo tributaria do munic(pio. 

• No caso de venda a varejo de combustrvel, tipo 

álcool e gasolina, o valor do 1VV deve estar incluido ao preço fi• 

na, constando dos ~sistro. das bombas. 

1.21 Considera-se quinzena, pare afoita 	oposto 

no cpput" deste artigo, o ~iodo comproomdido outros 

1 Zoes hora do dia I* (primeiro) a24 (Vim** 

quatro) horas do dia 15 (Masa) de *oda IAM 
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11 . Zero hora do dia 16 (dozesaels) e 24 (vinte e 

quatro) horas do Ultimo dia do mãe° 

Arte 9p _39  . O Imposto dever; sor pago atei o 52  (qognto) 

dia opás o respectivo ~rodo quinzenal de apuração, em qualquer ta 

tabelecimento da rede bancária com sádo no municrpio0  ou diretémen. 

te na Tesouraria Municipalo 

Artiool!  . A base de cálculo do imposto ser; arbitrad 

ta autoridade fiscal competente, quando: 

1 • Não puder ser reconheci de o preço efotâvo de 

vendei 

ll O* Pigéebmos fiscal* o eComeibeizip  bom como ase 

doolop49:900 ou documento* exigido* pelo sujei. 

to paedgem não merecoram fíe 

III • O contribuinto ou responsável recusar.sa a exj 

bir á fiscalização os elementos necessários à 

comprovação do preço de venda; 

IV . For constatada e ezistancia de fraude ou sone- 
. 

gaga*, pelo exame dos livros e documentos fls. 

caia e outros exibidos pelo contribuinte°  ou . 
por qualquer meio direto ou indireto de verJfi. 

caçoo, 

Artigo .$.2  ap O recolhimento dê imposto°  'pás o voncimento, 

estare/ sujeito a Inalam:ia de multe. juros do moro°  conforme ds 

pão o  adis° Tributário do Munacfpio. 

Arttgo 62  Podarão ser expedidos outros  Omeretesi nocessí. 

rios ao  dieciplinamento de qualquer diapoeitivo deste regulamento, 

Actia222 • Este Decreto entrará mio vâgor na data de sua . 

publicação, revogadas as dâsposoçães  contr4rhasc 

Meridiono$  02 de meio de 1989„ 

Luz azzato 
PREFEITO MUNICIPAL 
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